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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CONSUMIDOR. PROCON. 
INSTITUIÇÃO BANCÁRIA. AUTUAÇÃO. INCLUSÃO INDEVIDA 
DE DADOS DE CONSUMIDORES NOS ÓRGÃO DE PROTEÇÃO AO 
CRÉDITO. ANULAÇÃO. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA. MULTA. DESPROPORCIONALIDADE. 
PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO MONOCRÁTICA. 
POSSIBILIDADE.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada pelo Banco Citicard 
S.A. contra a Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor do Estado 
de São Paulo – Procon/SP objetivando a anulação do Auto de Infração 
ou, subsidiariamente, redução da sanção pecuniária que lhe foi imposta 
pelo órgão de defesa do consumidor, por suposta inclusão indevida de 
dados de consumidores nos cadastros dos órgãos de proteção ao 
crédito.

II - Na sentença, julgaram-se improcedentes os pedidos. No 
Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada para fixar os 
honorários advocatícios devidos pelo Banco ltaucard S.A. em 8% do 
valor atualizado da causa. Esta Corte conheceu do agravo para negar 
provimento ao recurso especial.

III -  A decisão agravada está amparada na jurisprudência 
dominante desta Corte, razão pela qual não há por que falar na 
inadmissibilidade do julgamento monocrático. Incidência da Súmula n. 
568/STJ e do art. 932, VIII, do CPC/2015, c/c o art. 255, § 4°, III, do 
RISTJ.

IV - Tal orientação não gera prejuízo às partes, porquanto 
está resguardada a possibilidade de interposição do agravo interno 

AREsp 2107689 Petição : 1133682/2022

 2022/0109196-3 Página  1 de 3 

Documento eletrônico VDA35756070 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 21/03/2023 18:34:27
Código de Controle do Documento: 1F85209E-F3E0-43F1-95B3-26B11BF44C53



Superior Tribunal de Justiça

objetivando o exame da matéria pelo Colegiado competente. Nesse 
sentido: AgInt no REsp 1.630.561/MA, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 17/10/2017, DJe 20/10/2017; AgInt no 
AREsp 748.359/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 7/11/2017, DJe 16/11/2017; AgInt no AREsp 
947.903/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 24/10/2017, DJe 30/10/2017; AgInt nos EDcl no REsp 
1.268.982/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 7/3/2017, DJe 19/4/2017; AgInt no REsp 1.655.635/SE, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques.

V - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme 
no sentido de que não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o 
Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos 
pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a e 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma 
contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

VI - A Corte Estadual decidiu a matéria de forma 
fundamentada, analisando todas as questões apontadas como omissas, 
não obstante tenha decidido contrariamente à sua pretensão.

VII - A oposição dos embargos declaratórios caracterizou, 
tão somente, a irresignação do embargante diante da decisão contrária 
a seus interesses, o que não viabiliza o referido recurso.

VIII - O julgador não está obrigado a rebater, um a um, todos 
os argumentos invocados pelas partes quando, por outros meios que 
lhes sirvam de convicção, tenha encontrado motivação satisfatória para 
dirimir o litígio. As proposições poderão ou não ser explicitamente 
dissecadas pelo magistrado, que só estará obrigado a examinar a 
contenda nos limites da demanda, fundamentando o seu proceder de 
acordo com o seu livre convencimento, baseado nos aspectos 
pertinentes a hipótese sub judice e com a legislação que entender 
aplicável ao caso concreto.

IX - Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o 
afastamento da suposta violação do art. 1.022, II do CPC/2015, 
conforme pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
confira-se: (AgInt no REsp 1.643.573/RS, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 16/11/2018, AgInt 
no REsp 1.719.870/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 24/9/2018, DJe 26/9/2018.)

X - A respeito da alegada violação do art. 57 do CDC e do 
art. 884 do Código Civil, a Corte Estadual, na fundamentação do aresto 
recorrido, assim firmou seu entendimento: "(...) Despropositado falar 
em desproporcionalidade entre a multa e o valor exigido pelos 
consumidores, porque eles não reclamam senão do abalo provocado no 
bom conceito de que possam desfrutar pelos apontamentos indevidos, 
cuja gravidade não é mensurada pelo montante em dinheiro de cada 
um."

XI -  O Tribunal estadual, com base nos elementos fáticos 
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dos autos, dentre eles o quanto disposto na Portaria Normativa Procon 
n. 6/2000, foi categórico ao concluir pela higidez do procedimento 
administrativo, que atendeu aos princípios constitucionais do 
contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, em 
consonância com as normas consumeristas, bem como da razoabilidade 
e da proporcionalidade da sanção pecuniária aplicada à recorrente, 
além de atendidos os critérios de dosimetria da multa prevista no CDC.

XII - Para se deduzir de modo diverso do aresto recorrido, 
entendendo ter havido excesso na fixação da multa pecuniária, tendo 
em vista não ter sido atendidos os critérios estabelecidos no CDC, na 
forma pretendida no apelo especial, demandaria o revolvimento do 
mesmo acervo fático-probatório já analisado, providência impossível 
pela via estreita do recurso especial, ante o óbice do enunciado da 
Súmula n. 7/STJ.

XIII - A Corte a quo reconheceu que a multa aplicada pelo 
Procon Estadual atendeu aos critérios da Portaria Normativa Procon n. 
6/2000, norma de caráter infralegal cuja análise e interpretação não se 
coaduna com a competência atribuída ao Superior Tribunal de Justiça 
pelo art. 105 da Constituição Federal que expressamente se refere à lei 
federal e tratado. Sobre a questão, os julgados em destaque: (AgInt no 
AREsp n. 1.795.132/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 15/6/2022, AgInt no AREsp n. 
1.926.205/SP, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 
convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado em 21/3/2022, DJe de 
24/3/2022 e AgInt no AREsp n. 1.657.906/SP, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 11/4/2022, DJe de 19/4/2022.)

XIV - Conheço do pedido de reconsideração como agravo 
interno. Agravo interno improvido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator." Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator 

  

Brasília (DF), 21 de março de 2023(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CONSUMIDOR. PROCON. 
INSTITUIÇÃO BANCÁRIA. AUTUAÇÃO. INCLUSÃO INDEVIDA DE 
DADOS DE CONSUMIDORES NOS ÓRGÃO DE PROTEÇÃO AO 
CRÉDITO. ANULAÇÃO. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA. MULTA. DESPROPORCIONALIDADE. PRETENSÃO 
DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
N. 7 DO STJ. DECISÃO MONOCRÁTICA. POSSIBILIDADE.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada pelo Banco Citicard S.A. 
contra a Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor do Estado de São 
Paulo – Procon/SP objetivando a anulação do Auto de Infração ou, 
subsidiariamente, redução da sanção pecuniária que lhe foi imposta pelo 
órgão de defesa do consumidor, por suposta inclusão indevida de dados de 
consumidores nos cadastros dos órgãos de proteção ao crédito.

II - Na sentença, julgaram-se improcedentes os pedidos. No 
Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada para fixar os 
honorários advocatícios devidos pelo Banco ltaucard S.A. em 8% do valor 
atualizado da causa. Esta Corte conheceu do agravo para negar provimento 
ao recurso especial.

III -  A decisão agravada está amparada na jurisprudência 



dominante desta Corte, razão pela qual não há por que falar na 
inadmissibilidade do julgamento monocrático. Incidência da Súmula n. 
568/STJ e do art. 932, VIII, do CPC/2015, c/c o art. 255, § 4°, III, do 
RISTJ.

IV - Tal orientação não gera prejuízo às partes, porquanto está 
resguardada a possibilidade de interposição do agravo interno objetivando o 
exame da matéria pelo Colegiado competente. Nesse sentido: AgInt no 
REsp 1.630.561/MA, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 17/10/2017, DJe 20/10/2017; AgInt no AREsp 748.359/RS, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
7/11/2017, DJe 16/11/2017; AgInt no AREsp 947.903/SC, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 24/10/2017, DJe 30/10/2017; 
AgInt nos EDcl no REsp 1.268.982/PR, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 7/3/2017, DJe 19/4/2017; AgInt no REsp 
1.655.635/SE, relator Ministro Mauro Campbell Marques.

V - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o 
Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 
indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a e apontando as 
razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da 
parte, como verificado na hipótese.

VI - A Corte Estadual decidiu a matéria de forma fundamentada, 
analisando todas as questões apontadas como omissas, não obstante tenha 
decidido contrariamente à sua pretensão.

VII - A oposição dos embargos declaratórios caracterizou, tão 
somente, a irresignação do embargante diante da decisão contrária a seus 
interesses, o que não viabiliza o referido recurso.

VIII - O julgador não está obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos invocados pelas partes quando, por outros meios que lhes 
sirvam de convicção, tenha encontrado motivação satisfatória para dirimir o 
litígio. As proposições poderão ou não ser explicitamente dissecadas pelo 
magistrado, que só estará obrigado a examinar a contenda nos limites da 
demanda, fundamentando o seu proceder de acordo com o seu livre 
convencimento, baseado nos aspectos pertinentes a hipótese sub judice e 
com a legislação que entender aplicável ao caso concreto.

IX - Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o 
afastamento da suposta violação do art. 1.022, II do CPC/2015, conforme 
pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, confira-se: (AgInt 
no REsp 1.643.573/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 8/11/2018, DJe 16/11/2018, AgInt no REsp 1.719.870/RS, 
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 24/9/2018, 
DJe 26/9/2018.)



X - A respeito da alegada violação do art. 57 do CDC e do art. 
884 do Código Civil, a Corte Estadual, na fundamentação do aresto 
recorrido, assim firmou seu entendimento: "(...) Despropositado falar em 
desproporcionalidade entre a multa e o valor exigido pelos consumidores, 
porque eles não reclamam senão do abalo provocado no bom conceito de 
que possam desfrutar pelos apontamentos indevidos, cuja gravidade não é 
mensurada pelo montante em dinheiro de cada um."

XI -  O Tribunal estadual, com base nos elementos fáticos dos 
autos, dentre eles o quanto disposto na Portaria Normativa Procon n. 
6/2000, foi categórico ao concluir pela higidez do procedimento 
administrativo, que atendeu aos princípios constitucionais do contraditório, 
da ampla defesa e do devido processo legal, em consonância com as normas 
consumeristas, bem como da razoabilidade e da proporcionalidade da 
sanção pecuniária aplicada à recorrente, além de atendidos os critérios de 
dosimetria da multa prevista no CDC.

XII - Para se deduzir de modo diverso do aresto recorrido, 
entendendo ter havido excesso na fixação da multa pecuniária, tendo em 
vista não ter sido atendidos os critérios estabelecidos no CDC, na forma 
pretendida no apelo especial, demandaria o revolvimento do mesmo acervo 
fático-probatório já analisado, providência impossível pela via estreita do 
recurso especial, ante o óbice do enunciado da Súmula n. 7/STJ.

XIII - A Corte a quo reconheceu que a multa aplicada pelo 
Procon Estadual atendeu aos critérios da Portaria Normativa Procon n. 
6/2000, norma de caráter infralegal cuja análise e interpretação não se 
coaduna com a competência atribuída ao Superior Tribunal de Justiça pelo 
art. 105 da Constituição Federal que expressamente se refere à lei federal e 
tratado. Sobre a questão, os julgados em destaque: (AgInt no AREsp n. 
1.795.132/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 13/6/2022, DJe de 15/6/2022, AgInt no AREsp n. 1.926.205/SP, relator 
Ministro Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF5), Primeira 
Turma, julgado em 21/3/2022, DJe de 24/3/2022 e AgInt no AREsp n. 
1.657.906/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
11/4/2022, DJe de 19/4/2022.)

XIV - Conheço do pedido de reconsideração como agravo 
interno. Agravo interno improvido. 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto pelo  Banco Itaucard S.A.,  com fundamento no art. 105, III, a, da 



CF/1988.

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo, nos termos assim ementados (fl. 1.057):

 
ADMINISTRATIVO - MULTA - INFRAÇÃO CÓDIGO DE DEFESA DO 

CONSUMIDOR - ARBITRAMENTO DE ACORDO COM A PORTARIA Nº 6/00 DO 
PROCON - ADMISSIBILIDADE — AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCIPIO DA  
PROPORCIONALIDADE — AÇÃO VISANDO ANULAÇÃO DO AUTO DE 
INFRAÇÃO OU REDUÇÃO DA SANÇÃO IMPROCEDENTE - SENTENÇA 
CONFIRMADA.

 
 

Na origem, trata-se de ação ajuizada pelo  Banco Citicard S.A. contra a 

Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor do Estado de São Paulo – 

Procon/SP objetivando a anulação de auto de infração ou, subsidiariamente, redução da 

sanção pecuniária que lhe foi imposta pelo órgão de defesa do consumidor, por suposta 

inclusão indevida de dados de consumidores nos cadastros dos órgãos de proteção ao 

crédito.

Na sentença, julgaram-se improcedentes os pedidos. No Tribunal a quo, a 

sentença foi parcialmente reformada para fixar os honorários advocatícios devidos pelo 

Banco ltaucard S.A. em 8% do valor atualizado da causa. Esta Corte conheceu do agravo 

para negar provimento ao recurso especial.

No recurso especial,  o Banco Itaucard S.A. aponta a violação do art. 1.022, II, 

do CPC/2015, do art. 57 do Código de Defesa do Consumidor – CDC/1990, e do art. 884 

do Código Civil, visto que, em suma, quedou-se silente a Corte estadual do 

enfrentamento de questão relevante à solução da lide, notadamente de que a multa 

pecuniária foi fixada em vultuoso valor, não obstante embasada em apenas 3 (três) 

reclamações de consumidores que tiveram a solução de seus problemas integralmente 

solucionada.



Aponta, ainda, ofensa ao art. 57 do CDC/1990 e ao art. 884 do Código Civil, 

sob o argumento de que o Tribunal a quo, na fixação e graduação da pena de multa, teria 

desconsiderado os critérios estabelecidos no Código Consumerista, especificamente a 

gravidade da infração, a vantagem auferida e a condição econômica do fornecedor, fato 

esse que caracterizou o enriquecimento ilícito da parte adversa.

Pugna, por, fim, subsidiariamente, pela redução da multa para patamar inferior 

ao que foi fixado no decisum recorrido.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a e b, do RISTJ, conheço do agravo para 

conhecer parcialmente do recurso especial e, nesta parte, negar-lhe provimento, 

implicando, ainda, na majoração da verba honorária recursal em mais 1% (um por cento) 

sobre o já fixado anteriormente." 

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos (fls. 1.199-1.202):

 
...  requer seja reformada a r. decisão ora recorrida, dando-se provimento ao recurso 

especial interposto nessa parte e determinando a remessa dos autos à origem para novo 
julgamento dos embargos de declaração, de sorte que o e. TJSP seja compelido a se 
manifestar sobre a proporcionalidade de multa fixada na ordem de R$ 6.285.391,52, em 
razão da reclamação de apenas três consumidores, integralmente solucionadas sem prejuízos 
aos reclamantes. (...)

... requer seja reformada a r. decisão de e-STJ fls. 1180/1185, para conhecer do 
recurso especial interposto a e-STJ fls. 1087/1093 e, no mérito, requer a ele seja dado 
provimento, reconhecendo-se a violação do v. acórdão à disciplina insculpida nos arts. 57 do 
CDC e 884 do CC, diante da desproporcionalidade do arbitramento de multa 
multimilionária (R$ 6.285.391,52) em razão da reclamação de tão somente três 
consumidores, que sequer experimentaram qualquer prejuízo. (...)

Também por esta razão, portanto, requer o ITAUCARD seja reformada a r. decisão 
monocrática de e-STJ fls. 1180/1185, reconhecendo-se a competência deste e. STJ para 
julgamento da controvérsia, que, repise-se, não esbarra na análise da Portaria 6/2000.

 
 

É o relatório.

 



VOTO

Conheço do pedido de reconsideração como agravo interno.

O recurso não merece provimento.

A decisão agravada está amparada na jurisprudência dominante desta Corte, 

razão pela qual não há por que falar na inadmissibilidade do julgamento monocrático. 

Incidência da Súmula n. 568/STJ e do art. 932, VIII, do CPC/2015, c/c o art. 255, § 4°, 

III, do RISTJ.

Tal orientação não gera prejuízo às partes, porquanto está resguardada a 

possibilidade de interposição do agravo interno objetivando o exame da matéria pelo 

Colegiado competente. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.630.561/MA, relator Ministro Og 

Fernandes, Segunda Turma, julgado em 17/10/2017, DJe 20/10/2017; AgInt no AREsp 

748.359/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 

7/11/2017, DJe 16/11/2017; AgInt no AREsp 947.903/SC, relator Ministro Francisco 

Falcão, Segunda Turma, julgado em 24/10/2017, DJe 30/10/2017; AgInt nos EDcl no 

REsp 1.268.982/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

7/3/2017, DJe 19/4/2017; AgInt no REsp 1.655.635/SE, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques.

A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois aplicou a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no sentido de que não há violação do 

art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 

fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, 

apreciando-a e apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 

aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

No que trata da alegada violação do art. 1.022, II do CPC/2015, sem razão o 



Banco recorrente a esse respeito, tendo a Corte estadual decidido a matéria de forma 

fundamentada, analisando todas as questões apontadas como omissas, não obstante tenha 

decidido contrariamente à sua pretensão.

Nesse panorama, a oposição dos embargos declaratórios caracterizou, tão 

somente, a irresignação do embargante diante da decisão contrária a seus interesses, o que 

não viabiliza o referido recurso.

Tem-se, ainda, que o julgador não está obrigado a rebater, um a um, todos os 

argumentos invocados pelas partes quando, por outros meios que lhes sirvam de 

convicção, tenha encontrado motivação satisfatória para dirimir o litígio. As proposições 

poderão ou não ser explicitamente dissecadas pelo magistrado, que só estará obrigado a 

examinar a contenda nos limites da demanda, fundamentando o seu proceder de acordo 

com o seu livre convencimento, baseado nos aspectos pertinentes a hipótese sub judice e 

com a legislação que entender aplicável ao caso concreto.

Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento da suposta 

violação do art. 1.022, II do CPC/2015, conforme pacífica jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça , confira-se:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DEFICIÊNCIA NA PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL. ART. 1022 DO CPC/2015. OFENSA NÃO VERIFICADA. BASE DE 
CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO DEVIDA AO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO 
DE SERVIÇO.

1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 489, § 1º e 1.022, II, do CPC/2015, na 
medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe 
foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo, 
ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência 
de prestação jurisdicional.

[...]
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.643.573/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 

em 8/11/2018, DJe 16/11/2018).
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO 
DO ART. 489 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE.

1. Ausentes os vícios do art. 1022 do CPC/15, rejeitam-se os embargos de declaração.
2. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e fundamentado 



corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a prestação jurisdicional, não há que se 
falar em violação do art. 489 do CPC/15.

3. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não conhecimento do 
recurso quanto ao tema.

[...]
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.719.870/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 

julgado em 24/9/2018, DJe 26/9/2018.)
 
 

A respeito da alegada violação do art. 57 do CDC e do art. 884 do Código 

Civil, a Corte estadual, na fundamentação do aresto recorrido, assim firmou seu 

entendimento (fl. 1.059):

 
[...]. 
De outra parte, não existe ilegalidade na aplicação da Portaria n° 6/2000, pelo simples 

motivo de que aludido diploma não criou direitos nem deveres para ninguém, limitando-se a 
dispor sobre critérios de fixação dos valores das multas de sorte a propiciar maior 
transparência do ato administrativo e facilitar eventual defesa por parte do infrator, 
mantendo-se dentro dos estritos limites do art. 57 e parágrafo único do Código de Defesa do 
Consumidor, de forma que "a mesma penalidade poderia ser aplicada sem embasamento na 
referida portaria", consoante pontificou nesta Corte o eminente Laerte Sampaio no 
julgamento da Apelação Cível n° 379.111-515-00.

Finalmente, no que tange à fixação do valor da multa imposta, não é possível 
vislumbrar ofensa aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade.

O valor foi estabelecido de acordo com a gravidade das infrações e a condição 
econômica do autuado, consoante preconizado pelo art. 57 da Lei n° 8.078190, apurada esta 
última segundo critérios de conveniência e oportunidade que ao Judiciário não é dado 
invadir.

Despropositado falar em desproporcionalidade entre a multa e o valor exigido pelos 
consumidores, porque eles não reclamam senão do abalo provocado no bom conceito de que 
possam desfrutar pelos apontamentos indevidos, cuja gravidade não é mensurada pelo 
montante em dinheiro de cada um.

[...].
 
 

Consoante se verifica dos excertos reproduzidos do aresto recorrido, o 

Tribunal estadual, com base nos elementos fáticos dos autos, dentre eles o quanto 

disposto na Portaria Normativa Procon n. 6/2000, foi categórico ao concluir pela higidez 

do procedimento administrativo, que atendeu aos princípios constitucionais do 

contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, em consonância com as 

normas consumeristas, bem como da razoabilidade e da proporcionalidade da sanção 

pecuniária aplicada à recorrente, além de atendidos os critérios de dosimetria da multa 

prevista no CDC.



Nesse passo, para se deduzir de modo diverso do aresto recorrido, entendendo 

ter havido excesso na fixação da multa pecuniária, tendo em vista não ter sido atendidos 

os critérios estabelecidos no CDC, na forma pretendida no apelo especial, demandaria o 

revolvimento do mesmo acervo fático-probatório já analisado, providência impossível 

pela via estreita do recurso especial, ante o óbice do enunciado da Súmula n. 7/STJ.

Ademais, também se verifica que a Corte a quo reconheceu que a multa 

aplicada pelo Procon estadual atendeu aos critérios da Portaria Normativa Procon n. 

6/2000, norma de caráter infralegal cuja análise e interpretação não se coaduna com a 

competência atribuída ao Superior Tribunal de Justiça pelo art. 105 da Constituição 

Federal que expressamente se refere a lei federal e tratado. Sobre a questão, os julgados 

em destaque:

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. PROPAGANDA ENGANOSA. 

PROCON. MULTA ADMINISTRATIVA. ANULAÇÃO. PROCEDÊNCIA PARCIAL DO 
PEDIDO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. 
PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 
7 DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada por Grendene S.A. contra a Fundação de 
Proteção ao Consumidor de São Paulo - Procon/SP objetivando a anulação de autos de 
infração, em razão da veiculação de duas campanhas publicitárias que teriam violado o 
Código de Defesa do Consumidor.

II - Na sentença, julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi 
reformada para afastar uma multa e determinar o recálculo da outra, tomando por base o 
faturamento médio do trimestre anterior à lavratura do auto de infração. Esta Corte 
conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que, se a 
Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e 
provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa seria necessário o 
reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo 
o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso especial".

IV - Sobre a apontada ofensa ao art. 37, § 2º, do CDC, a pretensão recursal implicaria 
o revolvimento de fatos e provas para que fosse aferido se, tal como alegado, a campanha 
publicitária Hello Kitty não seria abusiva.

V - Constou do acórdão recorrido que tal campanha foi objeto de autuação, porque 
“incentiva a criança se identificar com os modelos apresentados e copiar a atitude exibida, 
provocando a erotização precoce, antecipando fases da vida adulta e estimula o 
consumismo” (fl. 1.274). Para entender que a publicidade não seria abusiva, seria necessário 
o revolvimento de fatos.

VI - Acerca da alegada violação dos arts. 57 do CDC e 8º do CPC/2015, tem-se que a 
pretensão consistente em ofensa aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade da 
multa exigiria adentrar aos critérios de dosimetria da sanção em que se sustentaram a 
autoridade administrativa e as instâncias ordinárias que referendaram tais critérios.

VII - Não cabe, quanto estes dois fundamentos recursais, o conhecimento da 
pretensão recursal, que implicaria revisão sobre o juízo de fato exarado pela instância 
ordinária. Incidência do Enunciado Sumular n. 7/STJ.



VIII - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que não 
há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, 
apreciando-a fundamentadamente e apontando as razões de seu convencimento, ainda que 
de forma contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

IX - O apontamento da negativa de prestação jurisdicional fundamentou-se em 
suposta inafastabilidade da tutela jurisdicional ao não se determinar redução da multa em 
nenhuma medida.

X - O Tribunal de origem apreciou a causa mediante o fundamento suficiente de que a 
dosimetria da multa atendeu aos critérios da proporcionalidade e razoabilidade.

XI - No acórdão dos declaratórios, foram observados os critérios previstos nas normas 
infralegais aplicáveis, que levam em consideração para a sua quantificação a capacidade 
financeira do fornecedor; a gravidade das infrações; e a vantagem auferida.

XII - A alegação de omissão consistiu, pois, em mero descontentamento com as 
conclusões a que chegou o Tribunal de origem.

XIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.795.132/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 15/6/2022.)
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA. AUTO DE INFRAÇÃO. LEGALIDADE. ANÁLISE 
DE LEI ESTADUAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. VALOR DA MULTA. 
REDUÇÃO. CRITÉRIOS AFERIDOS A PARTIR DA PORTARIA PROCON 45/2015. 
ALTERAÇÃO. INVIABILIDADE. ATO NORMATIVO QUE NÃO SE ENQUADRA NO 
CONCEITO DE TRATADO OU LEI FEDERAL. EXISTÊNCIA DE VÍCIO DE 
MOTIVAÇÃO. INVERSÃO DO JULGADO. INVIABILIDADE. REEXAME 
FÁTICOPROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Da leitura do acórdão objurgado constata-se que a Corte a quo concluiu pela 
legalidade do auto de infração à luz da interpretação da Lei Estadual 14.592/2011. Com 
efeito, a alteração do julgado, conforme pretendido nas razões do recursais, demandaria, 
necessariamente, a análise da legislação local para o deslinde da controvérsia, providência 
vedada em sede de recurso especial. Desse modo, aplicável à espécie, por analogia, o 
enunciado da Súmula 280/STF, segundo a qual por ofensa ao direito local não cabe 
recurso extraordinário.

2. Quanto ao valor arbitrado, o mesmo foi imposto de acordo com os ditames do art. 
32 da Portaria PROCON 45/2015. Consoante pacífica jurisprudência desta egrégia Corte 
Superior, o conceito de tratado ou lei federal, inserto no art. 105, inciso III, alínea a, da 
CF/1988, deve ser considerado em seu sentido estrito, sendo inadmissível o recurso especial 
manejado em face dos aludidos atos normativos.

3. Para aferir a existência de vício na motivação, conforme pretendido, implicaria o 
reexame do contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação 
de novo juízo acerca dos fatos e provas, e não de valoração dos critérios jurídicos 
concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o seguimento 
do recurso especial. Sendo assim, incide a Súmula 7 do STJ, segundo a qual a pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial.

4. Agravo Interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.926.205/SP, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 

Convocado do Trf5), Primeira Turma, julgado em 21/3/2022, DJe de 24/3/2022.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AUTO DE 

INFRAÇÃO. PROCON. ALEGAÇÃO DE VÍCIO NO PROCESSO ADMINISTRATIVO. 
REVISÃO DO VALOR DA MULTA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILLIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. O Tribunal de origem concluiu que estavam comprovadas as infrações cometidas 
pela parte agravante e o processo administrativo que culminou na aplicação da multa 
obedeceram a todas as formalidades pertinentes. Assim, a alteração das conclusões adotadas 
por aquele Colegiado, tal como colocada a questão nas razões recursais, a fim de aferir a 
legalidade do auto de infração, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fáticoprobatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o 
impedimento previsto na Súmula 7/STJ.

2. Do mesmo modo, incide o óbice da Súmula 7/STJ no tocante ao pleito de redução 



da multa, uma vez que a Corte local registrou que a penalidade aplicada respeitou os limites 
estabelecidos no artigo 57 do CDC, bem como já foi reduzida, ainda na via administrativa, 
de modo que não se verifica violação aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade 
na sua fixação.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.657.906/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 

julgado em 11/4/2022, DJe de 19/4/2022.)
 
 

Ante o exposto, conheço do pedido de reconsideração como agravo interno. 

Agravo interno improvido.

É o voto.
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sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques 
e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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